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CONSELHO PLENO
1. HISTÓRICO
Trata-se de Recurso protocolado neste Conselho em 02-01-17, contra a retenção do aluno Luiz Filipe Silva Udala, no 9o ano do Ensino Fundamental em 2016, no Colégio Heitor Villa Lobos, jurisdicionado à DER Norte 2, por não ter obtido a média regimental seis em: Física, Geometria, História, Literatura e Redação (fls. 21).

A mãe do aluno, Sra. Maria José da Silva Cardoso, tomou ciência da retenção e apresentou pedido de reconsideração junto à escola em 01-12-16 (fls. 02 e 125), onde alegou que o aluno frequentava um "curso preparatório para o Ensino Médio no período da tarde, ficando assim impossibilitado até de participar das aulas de reforço que o colégio oferece aos alunos todos os anos, o mesmo teve também problemas de saúde na família e infelizmente por todos esses agravantes acabou não alcançando a nota em algumas matérias".

O Conselho Escolar decidiu (fls. 04) que o aluno deveria fazer um estudo dirigido nas disciplinas em que não alcançou a média regimental para aprovação, com direito de fazer provas de recuperação final, ocasião onde atingiu a nota necessária para aprovação apenas em Educação Física. O Conselho Escolar reuniu-se novamente, em 08-12-16, e manteve a retenção (Ata do Conselho Final às fls. 05 a 11).

A DER recebeu o Recurso em 13-12-16 (fls. 23), instruído com cópias de ficha individual do aluno (bimestral), para cada uma das 15 disciplinas do currículo, fichas de ocorrência disciplinar, avaliações e trabalhos de recuperação paralela, regimento escolar, diários de classe. Em 20-12-16 o recurso é indeferido com base na análise da Comissão de Supervisores (fls. 422 a 427), que verificou que o Colégio "demonstrou por escrituração, que o aluno teve seus direitos observados quanto à forma de avaliação e recuperação (...)e que ”apesar dos vários instrumentos de avaliação elencados nos Diários de Classe de alguns docentes, sem a participação ativa do aluno às aulas, estes instrumentos tornam-se ineficazes".

Inconformada, a mãe de Felipe encaminhou Recurso Especial a este Colegiado, em 27-12-16 (fls. 430 a 433), onde informou: que o aluno está matriculado no Colégio Heitor Villa Lobos desde o início de sua vida escolar, que os pais receberam com surpresa a retenção do aluno, cujas notas apresentam uma evolução durante o ano, que o aluno prestou "vestibulinho" para ingresso em escola técnica estadual, anexando prova e gabarito para comprovar que obteve bom desempenho, o que, na sua opinião, demonstra que há algo de errado com o método de avaliação do Colégio.

Ao analisar previamente este Expediente, a Assistência Técnica entrou em contato com o Colégio Heitor Villa Lobos, com a finalidade de solicitar o encaminhamento, por e-mail, do Regimento atualizado, uma vez que foi detectado divergência entre a sistemática de avaliação contida no Regimento Escolar juntado aos autos e o procedimento adotado pela escola. Em resposta, a secretária da escola informa, também por e-mail, no qual afirma ter enviado o Regimento aprovado em 2007, onde consta avaliação bimestral e não trimestral, prevista no Regimento atual (fls 459 e 460). Informa ainda ter entrado em contato com a DER e “que enviará um adendo para correção”.
Essa falha no cumprimento das normas regimentais do Colégio Heitor Villa Lobos não foi observada pela Comissão de Supervisores que analisou o Recurso da mãe do aluno, cuja conclusão foi favorável à manutenção da retenção de Felipe no 9º ano do Ensino Fundamental. 

De acordo com a Deliberação CEE Nº 120/13, alterada pela Deliberação CEE Nº 127/2014, homologada por Res. SEE de 31/7/14 e Del. CEE Nº 128/2014, homologada por Res. SEE de 14/11/14, o Recurso Especial dirigido ao Conselho Estadual de Educação somente será apreciado quanto ao cumprimento das normas legais, o cumprimento das normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante” (parágrafo 3o do art. 5o da Deliberação CEE N° 120/13).

No caso, em tela, o Regimento Escolar em vigência, de fls. 224 a 252, prevê um regime de avaliação trimestral, enquanto que o regime adotado no ano letivo de 2016 foi bimestral, como comprova o Boletim Escolar e conforme confirmado pelo Colégio, às fls. 459 e 460. Consequentemente, o Regimento Escolar em vigência não foi aplicado em sua totalidade. 
Cumpre registrar ainda, que na documentação escolar apresentada pela Escola não é possível afirmar que a Ficha Individual ou mesmo o Boletim Escolar registra o currículo escolar aprovado pela Diretoria de Ensino ou que o mesmo atende as Diretrizes Curriculares Nacionais, uma vez que a Escola apresenta um rol de 15 conteúdos como sendo “disciplinas”, não tendo juntado aos autos o Histórico Escolar do aluno. 

A Diretoria de Ensino deve orientar o Colégio Heitor Villa Lobos para que corrija as falhas detectadas e observe as normas expedidas por este Colegiado, em especial a Deliberação CEE N° 120/13 e suas alterações, bem como a Deliberação CEE Nº 144/2016 que disciplina a aprovação e a entrada em vigor dos Regimentos Escolares. 

 2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Defere-se o Recurso contra retenção do aluno Luiz Filipe Silva Udala, no 9o ano do Ensino Fundamental, em 2016, no Colégio Heitor Villa Lobos, jurisdicionado à DER Norte 2.
2.2 Encaminhe-se, com urgência, cópia do presente Parecer à Diretoria de Ensino Região Norte 2, para conhecimento e acompanhamento das providências necessárias para a regularização da vida escolar do Interessado.  

2.3 Dê-se ciência deste Parecer à responsável pelo aluno, ao Colégio Heitor Villa Lobos,  à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA. 

São Paulo, 06 de março de 2017
a) Consª Ana Inoue

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de março de 2017.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de março de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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